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3 GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAEREA/RS

Termo de Referência 13/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
13/2026 160369-3 GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAEREA/RS ANTONIO EDUARDO COCCO PILAR 02/09/2026 15:29 (v 0.14)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

64539.005135/2026-
13

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

3º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA

(II/3° RAAAe/1942)

GRUPO CONDE DE CAXIAS

FONE (54) 33226-1222 - E-mail: salc@3gaaae.eb.mil.br

(Processo Administrativo n° 64539.005135/2026-13)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço de dedetização no Próprio Nacional Residencial (PNR) do Comandante, no Próprio Nacional
Residencial (PNR) dos Oficiais e no Próprio Nacional Residencial (PNR) dos Subtenentes e Sargentos nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

UASG 160369
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1

SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO E 

DEDETIZAÇÃO NAS ÁREAS 

COMUNS DOS PNR (PRÓPRIO 

NACIONAL RESIDENCIAL). 

LOCAL: PNR SUBTENENTES E 

SARGENTOS (04 PAVIMENTOS E 

MAIS SALÃO DE FESTAS E 

GARAGEM, APROX

IMADAMENTE 2238M²); PNR DOS 

OFICIAIS (04 PAVIMENTOS MAIS 

SAGUÃO PRINCIPAL E 

GARAGENS APROX

IMADAMENTE 1050M²); E DO 

COMANDANTE (CASA MAIS 

PÁTIO E ESTACIONAMENTO 

COM APROXIMADAMENTE 

350M²).

PNR do Comandante: Rua 
Antônio Corsetti, nº 268, Bairro 
Cinquentenário - Caxias do Sul

/RS

PNR dos Oficiais: Avenida 
Júlio de Castilhos, nº 4125, 

Bairro Cinquentenário - Caxias 
do Sul/RS

PNR dos Subtenentes e 
Sargentos: Avenida Rio 

Branco, nº 701, Bairro Rio 
Branco - Caxias do Sul/RS

 

OBS.: TODO MATERIAL E 

PESSOAL UTILIZADO DEVE SER 

A CARGO DA CONTRATADA.

3417 Und 01

 

R$ 
2500,00

 

R$ 
2500,00

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2.     Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3     O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de  , 90 (noventa) dias contado(s) da data de assinatura do contrato/aceitação de instrumento

equivalente, prorrogável automaticamente nos termos do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. Se o objeto não for concluído no prazo de vigência acima firmado, ficará o contratado, caso a culpa da não conclusão 
em tempo hábil nele recaia, sujeito às sanções contidas no parágrafo único do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.     O 3º GAAAe, Unidade Operacional, localizada na cidade de Caxias do Sul-RS, é uma Organização Militar ímpar do 
Exército Brasileiro. Atualmente, a unidade desempenha inúmeras missões em diversos campos de atuação: do operacional, 
visualizado na formação do soldado, no adestramento da tropa e nas missões diversas que lhe são impostas como de 
Garantia da Lei e da Ordem; ao administrativo, verificado pelas aquisições em prol da manutenção da vida vegetativa, 
estrutural e operacional dessa unidade militar;

2.2.    A contratação será de extrema importância, pois, devido à localização urbana desta Organização Militar, avulta-se a 
necessidade da realização de constantes controles de pragas, objetivando preservá-los de infestações de organismos que 
podem seriamente comprometer a saúde dos usuários que residem nesses locais. Porém, trata(m)-se de serviço(s) cujas 
especificações não foram encontradas em pregões ou contratações similares de outros órgãos. Além disso, com a 
expectativa de uma contratação de baixo valor, torna-se necessária e vantajosa a realização de dispensa de licitação para 
atender a necessidade atual, contribuindo para o princípio da eficiência, da celeridade e da economicidade.

2.3.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme consta das informações 2026
básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        Os serviços descritos neste termo serão aplicados em todos os Pr  da Organizaçãoóprios Nacionais Residenciais
Militar (OM) citados na descrição do item. Estima-se que o serviço garanta o controle de pragas por um tempo médio de 06
(seis) meses, suficiente para atender o corrente ano.

3.2 Solução consiste na prestação de  para os Próprios Nacionais Residenciaisserviços não contínuos de dedetização, desinsetização e desratização
(PNRs) do Comandante do 3° GAAAe, dos Oficiais e dos Subtenentes e Sargentos. O serviço será executado por metro quadrado, abrangendo o controle
preventivo e corretivo de pragas urbanas (insetos rasteiros, voadores e roedores) por meio de aplicação de produtos domissanitários de uso profissional.

 A contratada deverá coordenar com a Administração o cronograma de execução.Comunicação Antecipada:
 Os moradores dos PNRs serão notificados com antecedência mínima de .Aviso aos Moradores: 48 horas

 O agendamento respeitará a rotina dos militares e seus familiares, evitando transtornos nos PNRs.Flexibilidade de Horários:

 Os técnicos deverão se apresentar uniformizados e portando crachá de identificação visível.Identificação Obrigatória:
 Para garantir a segurança dos moradores e dos aplicadores, a equipe utilizará obrigatoriamente Equipamentos de Uso de EPIs:

Proteção Individual ( ) específicos:EPIs
Macacão impermeável ou vestimenta hidrorrepelente.
Máscara respiratória com filtro químico contra gases e vapores.
Óculos de proteção de ampla visão.
Luvas de borracha nitrílica ou neoprene.
Botas de PVC impermeáveis e antiderrapantes.

 Identificação dos focos de infestação e mapeamento das áreas críticas do PNR.Inspeção Inicial:
 Utilização de técnicas adequadas para cada ambiente (cozinhas, ralos, perímetros externos e frestas), Metodologia Aplicada:

tais como:
 Aplicação líquida de efeito residual em superfícies e cantos.Pulverização / Atomização:

 Aplicação em pontos estratégicos (frestas e armários) para controle de baratas e formigas, sem Gel Inseticida:
necessidade de desocupação prolongada.

 Instalação de caixas porta-iscas lacradas e seguras em áreas externas para controle de Iscagem (Desratização):
roedores.

 Uso exclusivo de produtos registrados na , com baixa toxicidade para humanos e animais Segurança Química: ANVISA
domésticos, priorizando fórmulas sem odor.

Medição por Metro Quadrado (\(m^{2}\)) e Encerramento

 A medição dos serviços e o faturamento serão calculados com base na  em Área Efetiva: área útil real (metro quadrado) tratada

cada PNR, conforme o projeto de engenharia ou medição in loco.
 Após a finalização, o técnico e o morador (ou responsável) assinarão a , Termo de Recebimento: Ordem de Serviço (OS)

atestando a execução, a metragem atendida e registrando as recomendações pós-aplicação (tempo de afastamento do local, 
ventilação, etc.).
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, referente ao uso de materiais
atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondentes do Termo de Referência.

4.1.2. Será dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios
compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos).

4.1.3 

Normas Regulamentadoras (NRs) do MTE aplicáveis

 Obriga o uso de EPIs adequados para o manuseio de produtos químicos NR-06 (Equipamentos de Proteção Individual - EPI):

(luvas, máscaras com filtros químicos, óculos e roupas de proteção).

 Estabelece a NR-09 (Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, Químicos e Biológicos):

prevenção de riscos no manuseio de agentes químicos perigosos.

 [1] Rege a identificação correta e rotulagem de produtos químicos utilizados no serviço.NR-26 (Sinalização de Segurança):

 Aplicada quando a dedetização exige o acesso a locais elevados (como telhados ou galpões)NR-35 (Trabalho em Altura):

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razõesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
abaixo justificadas:

4.3.1. A contratação não envolve a execução de bens e serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do
art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.

4.3.2. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada podem ser descontadas dos pagamentos
a serem efetuados.

4.3.3.  As sanções administrativas previstas na legislação pertinente, bem como as elencadas neste instrumento são
suficientemente aptas a desestimular o descumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada.

4.3.4.  Do cumprimento da exigência da garantia decorrem encargos que se traduzem em fardo administrativo não
compensatório.

Vistoria

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é RECOMENDADA para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira
das 10:00h às 12:00h e das 13:30h às 16:30h e às sextas feiras das 08:00h às 12:00h.

4.5 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.
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1.  

4.6 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.7 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.8 Para agendamento da vistoria, o interessado deverá entrar em contato com o almoxarifado do 3° GAAAe através do email almox3gaaae@gmail.com .

4.8.1 Informações adcionais

4.8.2 Os funcionários da empresa deverão entrar nas dependências do PNR com identificação(crachás da
empresa) ,vestimentas compatíveis com o ambiente militar e sempre com EPIs. SERÁ
EXPRESSAMENTE PROIBIDO FAZER FILMAGENS/ FOTOS NO INTERIOR DO QUARTEL.
ORIENTAÇÕES ADICIONAIS:

Durante a Permanência (Dentro dos PNRs)
Fotos proibidas: É terminantemente proibido fotografar ou filmar instalações, armamentos,
uniformes ou rotinas.
Circulação restrita: Mova-se estritamente entre o local do serviço e as áreas autorizadas (como
corredores e locais designados).
Acompanhamento militar: Mantenha-se junto ao guia ou fiscal militar designado para a sua
equipe.
Proibição de eletrônicos: Não conecte celulares, pendrives ou computadores da empresa nas redes
de internet ou tomadas de dados do quartel.
Substâncias proibidas: É crime militar entrar com bebidas alcoólicas, drogas, armas ou qualquer
objeto ilícito.
Horários rígidos: Respeite os horários de início e término das atividades estabelecidos no plano de
trabalho

13h30 às 16h15, e; sexta-feira, das 08h às 11h45

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.    Início da execução do objeto: , a contar do recebimento, por parte da Contratada, da Nota de Empenho;10 (dez) dias

5.1.2.    Cronograma de realização dos serviços:

Início das etapas do serviço Tempo de duração Entrega do objeto

No dia útil imediatamente posterior à
data de encerramento do prazo
estabelecido no item 5.1.1.

10 (dez) dias, contados a partir do início das
etapas do serviço, postergáveis por mais tempo,
em casos fortuitos ou de força maior, a critério
da Contratante.

No dia útil imediatamente
posterior à conclusão das etapas
do serviço.

Prazo de entrega do objeto: Prazo de entrega do objeto:

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.    Os locais a serem dedetizados se encontram localizados:
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1.  

PNR Comandante Rua Antônio Corsetti, nº 268, Bairro Cinquentenário - Caxias
do Sul/RS

PNR Oficiais Avenida Júlio de Castilhos, nº 4125, Bairro Cinquentenário -
Caxias do Sul/RS

PNR  Subtenentes
/Sargentos

Avenida Rio Branco, nº 701, Bairro Rio Branco - Caxias do Sul
/RS

5.3.    O serviço poderá ser realizado nos períodos compreendidos nos seguintes horários: de segunda-feira a quinta-
feira, das 10h15 às 11h30, e das 13h30 às 16h15, e; sexta-feira, das 08h15 às 11h45.

Rotinas a serem cumpridas

5.4.    A empresa vencedora deverá encaminhar, em resposta ao recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço:

5.4.1.    01 (uma) lista das identidades dos funcionários que executarão o serviço;

5.4.2.    01 (uma) lista dos veículos que conduzirão os funcionários, constando marca/modelo do veículo e placa cadastrada
perante o DETRAN.

5.4.2.1.    Caso os funcionários não apresentem suas identidades em conformidade com a lista do , e caso osparágrafo 5.4.1
veículos não sejam aqueles constantes na lista do  estes poderão ter o seu acesso à entrada dos locais deparágrafo 5.4.2.,
prestação de serviço da Contratante restringido, por questão de segurança orgânica.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2       Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4       O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Preposto

6.5    A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6       A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do horário
comercial.
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6.7      A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa,
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VI);

6.10     O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13      No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14       O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.15    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17    O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, IV).

6.18       O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20     O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.21    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22     O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23       O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1    A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.    não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2.    deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3.    deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2.   Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelos fiscais técnico e administrativo, 05 (cinco) dias
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 

).140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021, e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.   O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.   O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( ).Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6.     O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7.   Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1.   Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3.     A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021)
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7.7.4.     O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento provisório, por05 (cinco) dias
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1.       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.9.2.       Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3       Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.9.4.    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.9.5.      Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10.       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  para fins de10 (dez) dias úteis
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

7.14.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021

7.15.     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1.   o prazo de validade;

7.15.2.   a data da emissão;

7.15.3.   os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4.   o período respectivo de execução do contrato;
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7.15.5.   o valor a pagar; e

7.15.6.   eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.17.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18.     A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de , regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O5 (cinco) dias úteis
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

7.21.   Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22.     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23.   O pagamento será efetuado no prazo máximo de até , contados da finalização da liquidação da 10 (dez) dias úteis
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24.     No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor) de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.25.   O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.

7.26.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28.    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Reajuste



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

11 de 20

7.29.   Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do  exclusivamente índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor),
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.30.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

7.31.     No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

7.32.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.33.   Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

7.34.   Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.35.   O reajuste será realizado por apostilamento.

 

Cessão de crédito

7.36.   É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico.

7.37.   A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.38.   Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o ,art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.39.   O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.40.   A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.     Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.     Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1.       Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.     Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3.    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4.    Multa:

8.2.4.1.      Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  por dia de atraso0,07% (sete centésimos por cento)
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

8.2.4.2.    Moratória de  por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,0,07% (sete centésimos por cento)
até o máximo de , pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição2% (dois por cento)
da garantia;

8.2.4.2.1.       O atraso superior a  para apresentação, suplementação ou reposição da garantia25 (vinte e cinco) dias
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de  a 26% (vinte e seis por cento) 30% (trinta
 do valor da contratação.por cento)

8.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 21% (vinte e um por cento)
a  do valor da contratação.25% (vinte e cinco por cento)

8.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de  a 16% (dezesseis por cento) 20% (vinte por
 do valor da contratação.cento)

8.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por
 a  do valor da contratação.cento) 15% (quinze por cento)

8.3.      A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de , contado da15 (quinze) dias úteis
data de sua intimação.

8.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.7.       A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de , a contar da data do30 (trinta) dias
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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8.8.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

8.10.       Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12.       O Contratante deverá, no prazo máximo de , contado da data de aplicação da sanção,15 (quinze) dias úteis
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.       Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o
mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.     O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de , na forma dispensa de licitação
eletrônica, com fundamento na hipótese do  da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da art. 75, inciso II
proposta de menor preço por item.

Regime de execução
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9.2.     O regime de execução do contrato será .empreitada por preço unitário

 

Exigências de habilitação

9.3.       Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

9.4.     A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.5.        Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 

9.6.     A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.7.     O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

9.8.     Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 

9.9.    É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.10.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 

9.11.     Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12.     Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.13.     Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

9.14.       cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins Pessoa física:
de identificação em todo o território nacional;

9.15.        : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;
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9.16.        : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

9.17.     Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.18.        : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.19.      : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.20.      : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamenteSociedade cooperativa
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.21.     Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.22.     Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.23.        Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.24.     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.25.     declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.26.     Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.27.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.28.     Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.29.       Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.30.        O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.     O custo estimado total da contratação é de , conforme custos unitários R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
apostos na tabela do .parágrafo 1.1.
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I.  

II.  

III.  

IV.  

V.  

VI.  

VII.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.     As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.1.1.     A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade Emitente: 00001/ 167086 (FUNDO DO EXÉRCITO)

Gestão/Unidade Favorecida: 00001/ 167369 (3º GAAAe)

Fonte de Recursos: 1050000142

Programa de Trabalho: 171502

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: IXOMOBMPNRE

Nota de Crédito: 2026NC002842, de 28 AGO 26

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

Garantir as condições higiênico-sanitárias e a segurança ambiental nas dependências dos PNRs do 3º GAAAe. O serviço inclui a aplicação de inseticidas 
e raticidas devidamente registrados na ANVISA, visando o controle preventivo e corretivo de insetos rasteiros, voadores e roedores.

13. ANEXO I

ANEXO I

 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA LOCAL
 

DISPENSA ELETRÔNICA

 

OBJETO: Contratação de serviço de DEDETIZAÇÃO NAS DEPENDÊNCIAS dos PNR do 3ºGAAAe.

 

 

A empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], por intermédio de seu
representante legal, declara, para os devidos fins de direito, que optou por não realizar a vistoria prévia no local de
execução dos serviços objeto da Dispensa Eletrônica – UASG 160369.
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A declarante afirma ter pleno conhecimento de todas as especificações técnicas, obrigações e demais exigências
previstas no Termo de Referência. Dessa forma, assume total responsabilidade por eventuais dificuldades na
execução contratual, renunciando ao direito de alegar desconhecimento das condições locais ou de operação.

 

Por fim, confirma que o valor de sua proposta e os lances ofertados no sistema Comprasgov consideram todas as
variáveis e custos necessários para a perfeita execução dos serviços.

 

Na data da assinatura

 

 

 

___________________________________________

NOME COMPLETO

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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14. ANEXO II
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DISPENSA ELETRONICA

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

DECLARO, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA DO 3ºGAAAe, TENDO COMO
OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO NAS DEPENDENCIAS DOS PNRs 3°
GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA QUE A EMPRESA ____________________, INSCRITA NO
CNPJ ___________________, SEDIADA NA___________________, REPRESENTADA PELO SR.
______________________, VISTORIOU AS ÁREAS ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS, PARA
TOMAR PLENO CONHECIMENTO DE SUAS INSTALAÇÕES E DAS DIFICULDADES QUE OS
SERVIÇOS POSSAM APRESENTAR NO FUTURO.

 

 

__________________, EM _____ DE _____________ DE ______.

 

_________________________________________________

SERVIDOR DO 3ºGAAAE

 

 

DECLARO QUE ME FORAM APRESENTADAS AS ÁREAS E INSTALAÇÕES, COM ACESSO A TODOS
OS LOCAIS E DETALHES NECESSÁRIOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL,
TENDO SIDO FORNECIDAS AS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS INERENTES A ESTA
VISTORIA, POR MIM SOLICITADOS.

 

___________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE

NOME: ________________

CEDULA DE IDENTIDADE: ______________

 

__________________, EM _____ DE _____________ DE ______.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDRE SOARES RADER
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

ANTONIO EDUARDO COCCO PILAR
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

Despacho: APROVO o Termo de Referência (TR). Dê-se prosseguimento ao feito. Por entender que os documentos FORA justificados nos AUTOS.

 

 

 

 

FLAVIO DE PAIVA SILVA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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